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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 2414/2015 de 30 de Outubro de 2015

Considerando que pelo Despacho n.º 1230/2011, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 228,
de 28 de novembro, a sociedade Las Velas, Lda. (adiante designada por Promotor), com o
número de identificação fiscal 509643078, foi beneficiária, ao abrigo do Sistema de Incentivos
para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER) - Subsistema de Apoio ao
Desenvolvimento Local, de um apoio financeiro sob a forma de incentivo não reembolsável no
montante de 114.870,22 euros e reembolsável no montante de 89.742,36 euros, para
aplicação na execução de um projeto de investimento cujo montante elegível ascendia a
358.969,44 euros.

Considerando que aos 7 dias do mês de fevereiro do ano de 2012, entre a Região Autónoma
dos Açores e o Promotor acima identificado, foi celebrado um contrato de concessão de
incentivos financeiros para execução do projeto de investimento candidatado e aprovado pelo
despacho acima identificado;

Considerando que o Promotor já recebeu incentivo não reembolsável no montante de
71.337,23 euros e reembolsável no montante de 59.447,69 euros.

Considerando que por facto imputável ao promotor, não foram cumpridos os objetivos e
obrigações estabelecidos no contrato, incluindo os prazos relativos ao início da realização do
investimento e sua conclusão;

Considerando que por facto imputável ao promotor, o projeto não foi executado nos termos
aprovados.

Considerando que o Promotor foi notificado dos termos e fundamentos da proposta de
rescisão para, querendo, se pronunciar por escrito.

Considerando que, analisados os elementos constantes do processo, mantiveram-se
inalterados os fundamentos de facto e de direito da proposta de rescisão.

Considerando que, o contrato de concessão de incentivos pode ser rescindido por despacho
do membro do Governo Regional com competência em matéria de economia, em
representação da Região.

Assim,

Determino, ao abrigo do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de
23 de julho, e demais legislação com esta relacionada, o seguinte:
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 1. Rescindir o contrato de concessão de incentivos, celebrado ao abrigo do Sistema de
Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores - Subsistema de Apoio ao
Desenvolvimento Local, entre a Região Autónoma dos Açores, representada pelo membro
do Governo Regional com competência em matéria de economia, e a sociedade Las Velas,
Lda., aos 7 dias do mês de fevereiro do ano de 2012, com fundamento na alínea a) do n.º 1
do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de julho e demais
legislação com esta relacionada, e nas alíneas a) e b) do n.º 1 da cláusula décima quinta do
contrato de concessão de incentivos, por incumprimento do disposto nas alíneas a), e) e g)
do artigo 17.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de julho e demais
legislação com esta relacionada, e nos n.ºs 1 e 7 da cláusula nona do contrato de
concessão de incentivos;

 2. Notificar o Promotor para proceder à restituição dos montantes de incentivo pagos,
acrescidos de juros calculados à taxa indicada no contrato de concessão de incentivos;

 3. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

9 de Outubro 2015. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de
Ávila.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 2415/2015 de 30 de Outubro de 2015

Considerando que pelo Despacho n.º 433/2012, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 59, de
22 de março, a sociedade J. Aurora Torneiro Mecânico, Lda. (adiante designada por
Promotor), com o número de identificação fiscal 512059128, foi beneficiária, ao abrigo do
Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER) - Subsistema de
Apoio ao Desenvolvimento Local, de um apoio financeiro sob a forma de incentivo não
reembolsável no montante de 78.496,15 euros, para aplicação na execução de um projeto de
investimento cujo montante elegível ascendia a 186.895,60 euros.

Considerando que aos 26 dias do mês de junho do ano de 2012, entre a Região Autónoma
dos Açores e o Promotor acima identificado, foi celebrado um contrato de concessão de
incentivos financeiros para execução do projeto de investimento candidatado e aprovado pelo
despacho acima identificado;

Considerando que o Promotor veio formalmente requerer a desistência da candidatura.

Considerando que, o contrato de concessão de incentivos pode ser rescindido por despacho
do membro do Governo Regional com competência em matéria de economia, em
representação da Região.
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Assim,

Determino, ao abrigo do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de
23 de julho, e demais legislação com esta relacionada, o seguinte:

 1. Rescindir o contrato de concessão de incentivos, celebrado ao abrigo do Sistema de
Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores - Subsistema de Apoio ao
Desenvolvimento Local, entre a Região Autónoma dos Açores, representada pelo membro
do Governo Regional com competência em matéria de economia, e a sociedade J. Aurora
Torneiro Mecânico, Lda., aos 26 dias do mês de junho do ano de 2012, com fundamento na
alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de
julho e demais legislação com esta relacionada, e na alínea a) do n.º 1 da cláusula décima
segunda do contrato de concessão de incentivos, por incumprimento do disposto nos n.ºs 1
e 13 da cláusula oitava do contrato de concessão de incentivos;

 2. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

9 de outubro 2015. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de
Ávila.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 2416/2015 de 30 de Outubro de 2015

Considerando que a Resolução do Conselho de Governo n.º 96/2013, de 3 de outubro, criou
a Linha de Apoio à Exportação das Empresas dos Açores;

Considerando que o n.º 2 da referida Resolução delega no Vice-Presidente do Governo
Regional os poderes para, em nome e em representação da Região Autónoma dos Açores,
aprovar, outorgar e executar os contratos, protocolos ou aditamentos, bem como os demais
atos ou regulamentos considerados necessários, conducentes à implementação,
operacionalização e bom funcionamento da linha de crédito;

Considerando que a Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores, EPER,
doravante designada por SDEA, enquanto entidade gestora da Linha, nos termos do ponto 15
do anexo I à referida Resolução, deve submeter ao membro do Governo com competência em
matéria de finanças e competitividade empresarial a proposta de decisão de aprovação ou
rejeição das candidaturas, na medida em que a taxa de juro é bonificada pela Região
Autónoma dos Açores;

Considerando que a SDEA, pronunciou-se, a 23 de outubro de 2015, pelo enquadramento da
operação na Linha de Apoio à Exportação das Empresas dos Açores, propondo a aprovação
da candidatura n.º 3/2015, de Tentaganhar – Produção e Comercialização de Bovinos,
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Limitada, pessoa coletiva n.º 508 154 545, com sede na 1ª Travessa da Canada Selada, s/n,
lugar das Alminhas, freguesia de Rabo de Peixe, concelho de Ribeira Grande.

Considerando que a candidatura em causa cumpre com todas as condições de acesso e de
elegibilidade do beneficiário e da operação, assim como com as demais regras estatuídas na
Linha de Apoio à Exportação das Empresas dos Açores;

Assim, nos termos do disposto na Linha de Apoio à Exportação das Empresas dos Açores,
determino aprovar a candidatura n.º 3/2015, de Tentaganhar – Produção e Comercialização de
Bovinos, Limitada, sendo atribuído um apoio financeiro, sob a forma de subsídio não
reembolsável, correspondente a uma bonificação de 3,75% sobre o montante de
financiamento, no valor de €200.000, pelo período de 12 meses, perfazendo um valor total
máximo do apoio de €5.822,19.

Os encargos resultantes da atribuição do presente apoio serão integralmente suportados
pelas dotações do Programa 1: Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1:
Competitividade Empresarial, ação 1.1.4: Programa de Apoio à Comercialização Externa de
Produtos Regionais do Plano da Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade
Empresarial.

     27 de outubro de 2015. - O Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores, Sérgio
Humberto Rocha de Ávila.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Extrato de Despacho n.º 432/2015 de 30 de Outubro de 2015

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 23 de outubro de 2015, foi atribuída a
seguinte comparticipação financeira:

€ 721,34 - Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de Velas - 9800-548 Velas São
Jorge, destinada a apoiar os encargos de utilização das instalações e equipamentos
desportivos escolares - 3.ª tranche, conforme o aditamento ao protocolo celebrado para a
época desportiva de 2014/2015, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 02 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A, de 3 de setembro, conjugado com o Despacho n.º 724/2010, de 15 de julho, da
Secretaria Regional da Educação e Formação

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação 9.1.6 - acesso generalizado às instalações desportivas escolares e
outras integradas por protocolos no parque desportivo regional 9.1- infraestruturas e
equipamentos 9 - desporto e juventude do Orçamento da Secretaria Regional da Educação e
Cultura para o presente ano.
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23 de outubro  2015. – O Coordenador Técnico, Luís Manuel Sousa Toste.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 310/2015 de 30 de Outubro de 2015

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Grupo Desportivo Fazendense vai participar no Campeonato
Nacional de Equipas Seniores Masculinos da 2.ª Divisão e Taça de Portugal em Ténis de
Mesa, na época desportiva de 2015/2016, nos termos e ao abrigo do disposto no Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, conjugado com a Resolução do Conselho
do Governo n.º 119/2015 de 30 de julho de 2015, com o Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional nº 37/2003/A, de 4 de novembro, é
celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por
António da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de
Administração;

2) O Grupo Desportivo Fazendense, adiante designado por GDF ou segundo outorgante,
representado por Vítor Manuel Almeida Sousa, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Equipas Seniores
Masculinos da 2.ª Divisão e Taça de Portugal em Ténis de Mesa, na época desportiva de
2015/2016, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2016.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 12.704,00,
conforme o programa apresentado, é de € 10.344,00, sendo:

a) € 4.824,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional da 2.ª Divisão de Equipas Seniores Masculinos de Ténis de Mesa;

b) € 5.520,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no
Campeonato Nacional da 2.ª Divisão de Equipas Seniores Masculinos de Ténis de Mesa.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 2.650,00 até dezembro de 2015, por verbas do Fundo Regional do
Desporto;

2 - A quantia de € 7.694,00 até julho de 2016, por verbas do Plano Anual de 2016.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:
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1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado aos primeiros
outorgantes, que constitui objeto do presente contrato, designadamente a participação no
Campeonato Nacional de Equipas Seniores Masculinos da 2.ª Divisão e Taça de Portugal
em Ténis de Mesa, na época desportiva de 2015/2016, de forma a atingir os objetivos
expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Não incorrer em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à corrupção,
ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação, a
elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto das Flores, em conformidade.

5 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

6 - Apresentar cópias dos boletins de jogo realizados cada mês, até ao dia 10 do mês
seguinte, acompanhadas da ficha de controlo de utilização de atletas devidamente preenchida
e atualizada.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro e à divulgação
do seu valor parcial no relatório de 2015 e do valor definitivo no relatório do ano de 2016.
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Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro.

Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no nº 3 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4 e 6 da cláusula 6.ª
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

23 de outubro de 2015. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD, António da Silva Gomes. - O Presidente do Grupo Desportivo
Fazendense, Vítor Manuel Almeida Sousa. - Compromisso n.º EA51500187//FRD 2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 311/2015 de 30 de Outubro de 2015

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.
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As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Grupo Desportivo da Casa do Povo da Madalena vai participar no
Campeonato Nacional de Equipas Seniores Femininos da 1.ª Divisão e Taça de Portugal em
Ténis de Mesa, na época desportiva de 2015/2016, nos termos e ao abrigo do disposto no
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, conjugado com a Resolução do
Conselho do Governo n.º 119/2015 de 30 de julho de 2015, com o Decreto Regulamentar
Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º
12/2014/A, de 24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional nº 37/2003/A, de 4 de
novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por
António da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de
Administração;

2) O Grupo Desportivo da Casa do Povo da Madalena, adiante designado por GDCPM ou
segundo outorgante, representado por Sário César de Goulart Fraga, Presidente da
Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Equipas Seniores
Femininos da 1.ª Divisão e Taça de Portugal em Ténis de Mesa, na época desportiva de
2015/2016, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2016.
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 17.500,00,
conforme o programa apresentado, é de € 8.005,00, sendo:

1 - € 3.135,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de Equipas Seniores Femininos da 1.ª Divisão em Ténis de Mesa;

2 - € 3.300,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no
Campeonato Nacional de Equipas Seniores Femininos da 1.ª Divisão em Ténis de Mesa.

3 - € 970,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação na Supertaça de
Ténis de Mesa Seniores Femininos;

4 - € 600,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação na Supertaça
de Ténis de Mesa Seniores Femininos.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 2.770,00 até dezembro de 2015, por verbas do Fundo Regional do
Desporto;

2 - A quantia de € 5.235,00 até julho de 2016, por verbas do Plano Anual de 2016.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado aos primeiros
outorgantes, que constitui objeto do presente contrato, designadamente a participação no
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Campeonato Nacional de Seniores Masculinos da 1.ª Divisão, Supertaça e Taça de Portugal
em Ténis de Mesa, na época desportiva de 2015/2016, de forma a atingir os objetivos
expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Não incorrer em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à corrupção,
ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação,
a elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto do Pico, em conformidade.

5 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD.

6 - Apresentar cópias dos boletins de jogo realizados cada mês, até ao dia 10 do mês
seguinte, acompanhadas da ficha de controlo de utilização de atletas devidamente
preenchida e atualizada.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro e à divulgação
do seu valor parcial no relatório de 2015 e do valor definitivo no relatório do ano de 2016.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro.
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Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4 e 6 da cláusula 6.ª
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3ª já recebidas
e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

27 de outubro de 2015. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD, António da Silva Gomes. - O Presidente do Grupo Desportivo da Casa
do Povo da Madalena, Sário César de Goulart Fraga. - Compromisso n.º EA51500182/  FRD
2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 148/2015 de 30 de Outubro de 2015

1.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
Considerando que no Contrato-Programa celebrado a 2 de junho de 2015 entre a Direção

Regional do Desporto e a Associação Gímnica dos Açores, publicado no Jornal Oficial II série
n.º 109, com o número 200, de 8 de junho de 2015, referente ao plano de desenvolvimento
específico da associação no âmbito do apoio à preparação dos atletas e à participação em
competições no âmbito do desporto de alto rendimento no ano de 2015, estava contemplado
apoio para 8 jovens talentos regionais;
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Considerando que o atleta Rui Pedro Cansado Ribeiro obteve uma classificação que permite
aceder a jovem talento regional com registo até julho de 2016, que as atletas Rafaela Costa
Damásio, Alice de Freitas Preto e Maria Antónia Cabral Medeiros obtiveram classificações que
permitem a renovação do seu registo até maio de 2016 e que a atleta Matilde Cabral
Magalhães Aguiar obteve uma classificação que permite a renovação do seu registo até julho
de 2016, conforme documentos apresentados pela associação;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, conjugado com
a Resolução do Conselho do Governo n.º 45/2013 de 13 de maio, com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar
Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, é celebrado entre a Direção Regional do
Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante, representada por António da
Silva Gomes, Diretor Regional e a Associação Gímnica dos Açores, adiante designada por
AGIA ou segundo outorgante, devidamente representada por Ana Júlia Madureira e Silva,
Presidente da Direção, o seguinte aditamento ao Contrato-Programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração da cláusula 3.ª do Contrato-Programa,

publicado no Jornal Oficial II série n.º 200, com o número 109, de 8 de junho de 2015,
referente ao plano de desenvolvimento específico da associação no âmbito do apoio à
preparação dos atletas e à participação em competições no âmbito do desporto de alto
rendimento no ano de 2015, que passa a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de 19.000,00 €,
conforme a proposta apresentada, é de 15.187,50 €.

23 de outubro de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - A
Presidente da Associação Gímnica dos Açores, Ana Júlia Madureira e Silva. - Compromisso n.º
E451502952/2015.
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DIREÇÃO REGIONAL DA ENERGIA
Édito n.º 61/2015 de 30 de Outubro de 2015

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Regulamento de Licenças
para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936,
alterado pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Direção Regional da
Energia, sita na Rua Eng.º Deodato Magalhães, n.º 6 - Paim, 9500-768 Ponta Delgada, e nas
Secretarias das Câmaras Municipais de Madalena e S. Roque do Pico, todos os dias úteis,
durante as horas de expediente, e pelo prazo de 15 dias, a contar da data da publicação deste
édito no Jornal Oficial, o projeto apresentado pela Empresa Eletricidade dos Açores - EDA,
S.A., registado na Direção Regional da Energia com o n.º 30-6005/15 (3973/F), relativo ao
estabelecimento da instalação designada por Linha MT a 30 kV S. Roque - Madalena 2, sita
nas Freguesias de S. Roque, Stº António, Stª Luzia, Bandeira e Madalena, Concelhos de
Madalena e S. Roque do Pico, Ilha do Pico. A instalação é constituída por uma Linha Mista de
MT a 30 kV, com 18.120 metros de comprimento (17.980 m troço aéreo e 140 m de troço
subterrâneo), derivada da S.E. São Roque.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser apresentadas, por
escrito, na referida Direção Regional, dentro do prazo citado.

28 de outubro de 2015. - O Diretor de Serviços dos Licenciamentos Energéticos, Francisco
Eduardo Tomé de Andrade.

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Portaria n.º 1530/2015 de 30 de Outubro de 2015

Ao abrigo da Portaria n.º 63/2008 de 22 de julho, alterada pelas Portarias n.º 46/2009, de 5 de
junho, 77/2011, de 13 de setembro e 52/2013 de 22 de julho, manda o Governo da Região
Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, que se concedam
as seguintes comparticipações financeiras.

Associação Agrícola de São Miguel                      10.764,00€

Recinto da Feira de Santana – Rabo de Peixe

9600 Ribeira Grande – São Miguel



II SÉRIE - NÚMERO 212
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
30/10/2015      

Página 6980

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Cooperativa Juventude Agrícola, C.R.L.              4.784,00€

Centro de Bovinicultura, Arribanas – Arrifes

9500 Ponta Delgada – São Miguel

UNICOL – Cooperativa Agrícola, C.R.L.              5.612,00€

Vinha Brava – Conceição

9700 Angra do Heroísmo

Associação de Agricultores da Ilha do Pico             1.150,00€

São Roque

9940 São Roque – Pico

Cooperativa Agrícola de Lacticínios da Ilha do Faial, C.R.L.              920,00€

Edifício da Fabrica Nova, Cascalho – Cedros

9900 Horta – Faial

Associação Agrícola da Ilha Terceira                 552,00€

Av. Álvaro Martins Homem n.º 31 – Conceição

9700 Angra do Heroísmo – Terceira

Esta despesa será suportada pela dotação inscrita no capítulo 50, programa 02 – Agricultura,
Florestas e Desenvolvimento Rural, projeto 02.02 – Modernização das Explorações Agrícolas,
ação 2.2.A Melhoramento e Sanidade Animal, classificação económica 08.07.01 O,
transferências de capital – Instituições sem fins lucrativos, do orçamento da Secretaria
Regional da Agricultura e Ambiente, para o ano de 2015.

28 de setembro de 2015. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Portaria n.º 1531/2015 de 30 de Outubro de 2015

Ao abrigo da Portaria n.º 30/2013 de 9 de Maio, manda o Governo da Região Autónoma dos
Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, que se concedam as seguintes
comparticipações financeiras:

Nome: Subcentro de IA de Maria Johanna Obels (Clínica de Santana)

NIF: 512062900

Morada: Caminho Velho de Santana - Estrada Regional

Localidade: Rabo de Peixe

Montante Euros: 662,50 €

Nome: Subcentro de IA da Terceira Farma Lda.

NIF: 512045453

Morada: Parque Industrial da Praia da Vitória

Localidade: Praia da Vitoria

Montante Euros: 2 237,50 €

Nome: Subcentro de IA da Lilásprado, Unipessoal, Lda.

NIF: 509648118

Morada: Dois Caminhos, 149 A

Localidade: Terra Chã

Montante Euros: 675,00 €

Nome: Subcentro de IA de Paulo Luís Soares Vieira (Picogenes)

NIF: 236597124

Morada: Ponta da Ilha, n.º 54

Localidade: Lajes do Pico

Montante Euros: 425,00 €
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Nome: Subcentro de IA de Luís Guilherme Hintze Mota

NIF: 218010311

Morada: Plantações de Chã Gorreana

Localidade: Maia

Montante Euros: 212,50 €

Esta despesa será suportada pela dotação inscrita no capítulo 50, programa 02 - Agricultura
Florestas e Desenvolvimento Rural, projeto 02.02 - Modernização das Explorações Agrícolas,
ação 2.2.1 - Melhoramento e Sanidade Animal, código 08.01.02 A - Transferências de Capital -
sociedades privadas, do orçamento da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente, para o
ano de 2015.

28 de outubro de 2015 . - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto Viveiros.

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 2417/2015 de 30 de Outubro de 2015

Considerando que o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, visa contribuir para
assegurar a biodiversidade, através da manutenção – ou do restabelecimento – dos habitats
naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável;

Considerando que esse objetivo de preservação da biodiversidade deve ser prosseguido
tendo em conta as exigências ecológicas, económicas, sociais, culturais e científicas, bem
como as particularidades locais e regionais;

Considerando que, em determinadas circunstâncias, algumas espécies protegidas podem
revelar caraterísticas prejudiciais aos objetivos gerais de proteção e conservação, serem
causadoras de graves prejuízos às atividades económicas, aos recursos hídricos, florestais e
faunísticos e à propriedade pública e privada, ou afetarem outros interesses públicos
prioritários;

Considerando que a própria lei estabelece mecanismos de controlo dessas situações e que
existem indícios suficientes de que a diminuição dos efetivos das populações de determinadas
espécies de flora protegida, em áreas cuja sua densidade populacional seja localmente
excessiva, constitui a única forma de evitar prejuízos graves às culturas, à criação de gado e à
propriedade privada;
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Considerando, ainda, que as espécies Laurus azorica (Louro), Erica azorica (Urze) e Ilex
azorica (Azevinho), se encontram em estado favorável de conservação nas suas áreas de
distribuição natural na ilha do Pico, e que, como tal, determinadas ações de correção da
respetiva densidade não prejudicam a manutenção das respetivas populações;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar a requerente Olga Maria Silveira Cardoso Pereira a realizar uma operação de
correção populacional das espécies Laurus azorica (Louro), Erica azorica (Urze) e Ilex
azorica (Azevinho), com recurso a arranque ou corte, na sua propriedade de
“Malhão/Ladeira do Escado”, sita à freguesia de São João, concelho de Lajes do Pico, com
uma área total de 3,3108 hectares, delimitada no mapa anexo ao presente despacho e
inscrita na respetiva matriz predial rústica sob os artigos 4.534.º e 4.555.º.

2. As referidas ações de correção populacional visam evitar prejuízos graves às culturas, à
criação de gado e à propriedade do requerente, e devem ser executadas de forma a não
atingir exemplares de outras espécies protegidas.

3. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de
13 de abril.

4. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para os
efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril.

28 de outubro de 2015. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto de Viveiros.
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Anexo

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 2418/2015 de 30 de Outubro de 2015

Considerando que o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, visa contribuir para
assegurar a biodiversidade, através da manutenção – ou do restabelecimento – dos habitats
naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável;

Considerando que esse objetivo de preservação da biodiversidade deve ser prosseguido
tendo em conta as exigências ecológicas, económicas, sociais, culturais e científicas, bem
como as particularidades locais e regionais;

Considerando que, em determinadas circunstâncias, algumas espécies protegidas podem
revelar caraterísticas prejudiciais aos objetivos gerais de proteção e conservação, serem
causadoras de graves prejuízos às atividades económicas, aos recursos hídricos, florestais e
faunísticos e à propriedade pública e privada, ou afetarem outros interesses públicos
prioritários;
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Considerando que a própria lei estabelece mecanismos de controlo dessas situações e que
existem indícios suficientes de que a diminuição dos efetivos das populações de determinadas
espécies de flora protegida, em áreas cuja sua densidade populacional seja localmente
excessiva, constitui a única forma de evitar prejuízos graves às culturas, à criação de gado e à
propriedade privada;

Considerando, ainda, que a espécie Picconia azorica (Pau-branco) se encontra em estado
favorável de conservação nas suas áreas de distribuição natural na ilha do Pico, e que, como
tal, determinadas ações de correção da respetiva densidade não prejudicam a manutenção
das respetivas populações;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar o requerente Manuel Vieira Lopes a realizar uma operação de correção
populacional da espécie Picconia azorica (Pau-branco), com recurso a arranque ou corte,
na sua propriedade de “Avenida do Mar”, sita à freguesia e concelho de São Roque do Pico,
com uma área total de 0,6252 hectares, delimitada no mapa anexo ao presente despacho e
inscrita na respetiva matriz predial rústica sob o artigo 6.916.º.

2. As referidas ações de correção populacional visam evitar prejuízos graves às culturas e à
propriedade do requerente, e devem ser executadas de forma a não atingir exemplares de
outras espécies protegidas.

3. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de
13 de abril.

4. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para os
efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril.

28 de outubro de 2015. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto de Viveiros.
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Anexo

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 2419/2015 de 30 de Outubro de 2015

Considerando que de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril,
que estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, as espécies
Erica azorica (Urze) e Picconia azorica (Pau-branco), são espécies protegidas que ocorrem no
estado selvagem no território terrestre da Região Autónoma dos Açores, com características
invasoras ou prejudiciais para as culturas, nomeadamente da cultura da vinha em currais que
podem, por essa razão, ser sujeitas a medidas de controlo;

Considerando que existem indícios suficientes que demonstram que apenas a diminuição dos
efetivos das populações das espécies referidas poderão evitar graves prejuízos na cultura da
vinha da ilha do Pico;
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Considerando que se verifica que na ilha do Pico a densidade populacional daquelas espécies
é localmente excessiva, não se vislumbrando alternativa satisfatória à realização de uma
operação de correção populacional;

Considerando que a operação de correção populacional não prejudica a manutenção das
populações das espécies em causa num estado de conservação favorável na sua área de
distribuição natural;

Considerando que o Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida de Interesse Regional da
Cultura da Vinha da Ilha do Pico (POPPVIP) apresenta como objetivos estratégicos a
reabilitação e a conservação da paisagem e a promoção do crescimento da atividade
vitivinícola, em complementaridade com o turismo e outras atividades económicas e a
promoção de uma gestão integrada da área;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar o requerente Pedro de Ávila Alvernaz a realizar uma operação de correção
populacional das espécies Erica azorica (Urze) e Picconia azorica (Pau-branco), com
recurso a arranque ou corte, na sua propriedade de "Sítio aos Arcos", sita à freguesia de
Santa Luzia, concelho de São Roque do Pico, com uma área total de 0,96 hectares,
delimitada no mapa anexo ao presente despacho e inscrita na respetiva matriz predial
rústica sob o artigo 1.001.º.

2. As referidas ações de correção populacional visam a reabilitação da cultura tradicional da
vinha em currais e evitar prejuízos graves na propriedade da requerente, e devem ser
executadas de forma a não atingir exemplares de outras espécies protegidas.

3. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de
13 de abril.

4. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para os
efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril.

28 de outubro de 2015. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto de Viveiros.



II SÉRIE - NÚMERO 212
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
30/10/2015      

Página 6988

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Anexo

S.R. ADJUNTA DA PRESIDÊNCIA PARA OS ASSUNTOS PARLAMENTARES
Declaração de Retificação n.º 97/2015 de 30 de Outubro de 2015

Nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2003/A, de 27
de maio, com as alterações do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2007/A, de 25 de junho e no
uso dos poderes que me foram delegados pelo Despacho n.º 1609/2014, de 26 de agosto,
publicado na II Série do Jornal Oficial n.º 163, declara-se que a Portaria n.º 1327/2015, de 21
de setembro, que se encontra publicada na II Série, do Jornal Oficial n.º 183 saiu com as
seguintes inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, assim se retificam:

Onde se lê:

“…Classificação Económica 04.07.01 O)…”

Deve ler-se:

“…Classificação Económica 08.07.01 O)…”
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28 de outubro de 2015. - A Chefe do Gabinete da Secretária Regional Adjunta da Presidência
para os Assuntos Parlamentares, Rafaela Seabra Teixeira.

S.R. ADJUNTA DA PRESIDÊNCIA PARA OS ASSUNTOS PARLAMENTARES
Declaração de Retificação n.º 98/2015 de 30 de Outubro de 2015

Nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2003/A, de 27
de maio, com as alterações do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2007/A, de 25 de junho e no
uso dos poderes que me foram delegados pelo Despacho n.º 1609/2014, de 26 de agosto,
publicado na II Série do Jornal Oficial n.º 163, declara-se que a Portaria n.º 1503/2015, de 26
de outubro, que se encontra publicada na II Série do Jornal Oficial n.º 208 saiu com as
seguintes inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, assim se retificam:

Onde se lê:

“…a verba de 63.609,35 € …”

Deve ler-se:

“…a verba de € 35.114,76…”

28 de outubro de 2015. - A Chefe do Gabinete da Secretária Regional Adjunta da Presidência
para os Assuntos Parlamentares, Rafaela Seabra Teixeira.

PORTOS DOS AÇORES, S.A.
Edital n.º 7/2015 de 30 de Outubro de 2015

A Portos dos Açores, S.A. (de ora em diante designada abreviadamente por PA), no uso de
competências próprias, nos termos do disposto na alínea h) do n.º 1 e do n.º 4 do artigo 12.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 24/2011/A, de 22 de agosto, vem, em cumprimento do
disposto na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio,
através deste Edital, afixado nos locais de estilo, designadamente nas instalações da PA e
respetivas Direções Gerais, publicitar que foi apresentado junto dos seus serviços, um
requerimento para atribuição de concessão de uso privativo de área de domínio público sujeita
à jurisdição da PA, sita em área molhada no porto comercial de Ponta Delgada e com uma
área de cerca de 5.700 m2 (1.948m2 – área de implantação; 3.539m2 – área total construída;
e 2.127m2 espaços exteriores), para construção e instalação de empreendimento (aquário)
para animação turística, lazer, educação e investigação e desenvolvimento.
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Mais se informa que, na atribuição da concessão referida, o requerente goza do direito de
preferência (n.º 6 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio).

Pelo que, face ao exposto, eventuais interessados na utilização privativa daquela parcela têm
a possibilidade de, no prazo de 30 dias úteis, requererem para si, junto dos serviços da PA, a
emissão do título com o mesmo objeto e finalidade ou apresentar objeções à atribuição do
título ora publicitado, tudo nos termos das disposições legais citadas.

Os interessados poderão visitar o espaço, devendo para o efeito contactar os serviços da PA,
através do telefone 296 285 221 e poderão enviar as suas propostas, por correio, para a
Direção Geral dos Portos de São Miguel e Santa Maria, sita na Rua Teófilo Braga, 1, 9500-247
Ponta Delgada, ou entregá-las diretamente no serviço de expediente na mesma morada.

27 de outubro de 2015. - O Presidente do Conselho de Administração, Fernando Manuel de
Saldanha Matos do Nascimento.


